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RESUMO: Nas últimas décadas, tem sido debatido o estatuto cientí�co da 
psicanálise, dos seus métodos de investigação e de produção de conheci-
mento. Numa perspetiva pluralista de ciência, defende-se a adequação dos 
métodos e instrumentos de investigação à especi�cidade do objeto de estudo. 
A psicanálise parte de uma conceção ontológica do sujeito dividido, con�i-
tual e defendido. Partindo de uma investigação conceptual, ainda em curso, 
sobre o uso do conceito de contratransferência em psicanalistas, procurou-se 
construir um dispositivo adequado ao fenómeno em estudo utilizando uma 
metodologia psicanaliticamente informada. Recorreu-se à Entrevista Narra-
tiva de Associação Livre (FANI) e à dinâmica que se estabeleceu no grupo 
de investigação, durante a análise do material, para aceder aos signi�cados 
implícitos do conceito. Partindo da teorização de Bion sobre o pensamento, 
nomeadamente os conceitos de capacidade negativa, trabalho de sonho alfa 
e facto selecionado, re�etiu-se e explicitou-se o processo subjacente aos pro-
cedimentos de análise das entrevistas. Assim, o presente artigo pretende dar 
contributos teórico-metodológicos para a clari�cação da investigação em psi-
canálise fora do quadro analítico.
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tratransferência, capacidade negativa, trabalho de sonho alfa.
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INTRODUÇÃO 
A psicanálise, enquanto projeto cientí�co, confronta-se permanen-
temente, interna e externamente, com uma conceção da atividade 
cientí�ca tida como unívoca e inquestionável. Efetivamente, com 
frequência, a atividade cientí�ca é concebida a partir dos princípios 
lógico -positivistas, organizados em função das noções de objetividade, 
racionalidade, quanti�cação, controlo, experimentação e testabili-
dade. Assim, a partir do exterior, a investigação psicanalítica é criticada 
por não estar de acordo com estes padrões, e, no interior da comuni-
dade psicanalítica, diversos autores (Fonagy et al., 2002; Stern, 2000; 
 Wallerstein, 2005a, 2005b) defendem que a investigação psicana-
lítica deve ajustar-se a estes princípios (a que não será alheia a prévia 
socialização cientí�ca dos analistas, que chegam à disciplina a partir 
de  formações cientí�cas anteriores, maioritariamente a medicina ou a 
psicologia, elas próprias inscritas predominantemente em modelos de 
investigação objetivistas e quantitativos). Porém, quer no interior da 
comunidade psicanalítica (Canestri, 2003; Caper, 2009; Dreher, 2015, 
2022; Green, 2003, 2005; Leuzinger-Bohleber & Burgin, 2003; Stame-
nova & Hinshelwood, 2018), quer no debate epistemológico mais amplo 
(Bachelard, 1934; Laudan, 1981; Piaget, 1970; Stengers, 1992), exis-
tem também outras perspetivas sobre a natureza da atividade cientí�ca 
e seus procedimentos. Assim, defendem a existência de diferentes for-
mas de produzir conhecimento cientí�co, sublinhando a necessidade, 
em cada área de estudo, de uma articulação estreita e coerente entre o 
objeto de investigação e o método usado para o explorar (Dreher, 2015; 
Holmes, 2019; Hollway &  Je�erson, 2013; Neves; 2008; Rosado et al., 
2015). Assinalam, igualmente, a inadequação das tentativas de subme-
ter a investigação psicanalítica a modelos ultrapassados de conceber a 
atividade cientí�ca. Desta forma, Bleger (1969/2012) defende que:

«não podemos, de forma alguma, aceitar o esquema ingénuo que 
supõe (mesmo para a psicologia e para a psicanálise) que os factos 
«estão lá» e que, limitando-nos à sua observação e estudo, podemos 
deduzir hipóteses e, em seguida, teorias que podem ser validadas 
ou refutadas pelo confronto com esses factos.

Este aspeto, como muitos outros, diz respeito não só à psica-
nálise, mas representa um problema generalizado, que abrange 
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a estrutura e a caracterização de todo o conhecimento cientí�co, 
em todas as disciplinas. […] daqui decorre uma consequência rele-
vante para os psicanalistas: a necessidade de não procurar forçar 
o conhecimento psicanalítico a responder a exigências que são já 
obsoletas ou ultrapassadas.» (p. 994).6

Posicionando-nos numa perspetiva pluralista de ciência, consi-
deramos que interessa à psicanálise re�etir e defender um quadro 
metodológico adequado à especi�cidade do seu objeto de estudo, isto 
é, um quadro metodológico ontológica e epistemologicamente coe-
rente com as premissas fundamentais da disciplina. Qualquer modelo 
de investigação parte de pressupostos fundamentais sobre a natu-
reza da realidade que estuda e sobre a forma de aceder ao conheci-
mento da mesma. O modelo de investigação lógico-positivista parte 
de uma conceção do sujeito unitário, racional, que implica, como 
sublinha Hollway (2004), uma visão ingénua do sujeito de investiga-
ção — um sujeito «transparente», capaz de se conhecer e se descre-
ver, clara e simplesmente, ao outro/investigador. Porém, mesmo nas 
relações do dia a dia, reconhecemos que a comunicação humana é bem 
mais complexa e subtil, e que ninguém se desvela de forma tão clara e 
unívoca ao outro (Hollway & Je�erson, 2013). Do mesmo modo, este 
modelo concebe, ingenuamente, o investigador como neutro, distan-
ciado, objetivo, plenamente consciente e racional. Mas, do ponto de 
vista ontológico, a psicanálise parte de uma conceção do psiquismo 
humano que pressupõe um sujeito dividido, con�itual, defendido 
(Freud 1900/1953, 1916/1963), um sujeito concebido como tendo 
uma parte de si que desconhece, inconsciente, e que o determina. 

Deste modo, usar o modelo lógico-positivista na investigação psi-
canalítica resulta numa incoerência fundamental e intransponível com 
os fundamentos base da disciplina, uma vez que retira do campo de 
estudo a dimensão inconsciente que funda a visão psicanalítica sobre 
o psiquismo humano. É requerido um dispositivo que seja epistemo-
logicamente coerente e metodologicamente capaz de captar o fenó-
meno em estudo. Epistemologicamente, do ponto de vista analítico, 
o sujeito conhece-se e é conhecido na presença de outro sujeito, em 

6 Tradução dos autores.
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relação com ele, através de modos de comunicação inconscientes, nos 
quais a identi�cação projetiva desempenha um papel central, que se 
traduz nas in�ltrações do inconsciente nos elementos narrativos, dis-
cursivos, mas também e sobretudo através de dimensões não verbais, 
captadas no e pelo inconsciente do outro (Hollway, 2008). Em suma, 
a psicanálise pressupõe um modo especí�co de pensar os sujeitos, que 
enfatiza a existência de signi�cados latentes, afetos, con�itos dinâmi-
cos, processos intersubjetivos e intrapsíquicos inconscientes.

Estes princípios implicam a escolha de métodos adequados à espe-
ci�cidade do objeto de estudo, numa articulação coerente entre prin-
cípios ontológicos, epistemológicos e metodológicos (Hollway, 2016). 
É, pois, necessário um dispositivo adequado para aceder ao conheci-
mento do sujeito dividido e defendido, que permita o acesso aos sig-
ni�cados latentes, inconscientes. Esse dispositivo assenta no binómio 
associação livre/atenção �utuante (Freud, 1900/1953, 1916/1963), 
que facilita uma expressão menos defendida do sujeito e uma escuta 
da sua comunicação também mais livre e aberta aos aspetos desconhe-
cidos, defendidos, con�ituais, permitindo assim captar as dimensões 
explícitas de signi�cação, mas também as dimensões pré-conscientes 
e inconscientes. Mais, o processo de conhecimento, entendido a partir 
dos aspetos relacionais e intersubjetivos, reconhece e privilegia tam-
bém a experiência subjetiva consciente e inconsciente do investigador 
(Hollway & Froggett, 2013; Hollway, 2016). 

A investigação em psicanálise fora do contexto clínico situa-se 
num campo de interseção de áreas que levanta várias dúvidas e muitas 
incertezas e, acima de tudo, tensões e descon�anças. Dentro da psica-
nálise, existe um entendimento de que o objeto de investigação deverá 
ser essencialmente clínico, tendo por referência o juntkim freudiano 
(Freud, 1927/1959), e de que a postura do analista em sessão obe-
dece a critérios de investigação cientí�ca atuais (para uma discussão 
aprofundada sobre este tema ver Dreher, 2000). Em diversos meios 
académicos de investigação (qualitativa), tradicionalmente não é reco-
nhecida a validade cientí�ca do conhecimento psicanalítico, sendo 
olhado com descon�ança o uso de métodos e técnicas derivados da 
psicanálise (Stamenova & Hinshelwood, 2018). 

Assim, desenvolver uma investigação sobre a contratransferência 
tem colocado o nosso grupo de investigação neste lugar de interseção, 
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procurando dialogar com, e para, os pares de ambas as áreas, da clínica 
e da investigação. É uma tentativa de procurar uma identidade que, 
embora híbrida (Stamenova & Hinshelwood, 2018), tem um objetivo 
comum e partilhado de investigar os processos inconscientes.

O presente artigo tem por base outra publicação (Roberto et al., 
2021) com re�exões teórico-metodológicas sobre a investigação em 
psicanálise dirigida essencialmente aos investigadores qualitativos. 
A proposta que aqui apresentamos tem como objetivo ampliar e dis-
cutir as ideias abordadas na publicação anterior, aprofundando aquilo 
que é mais especí�co da psicanálise e dirigido aos leitores psicana-
listas. As duas versões procuram retratar o processo que fomos des-
cobrindo, de colocar estas duas partes em diálogo, e, nesse percurso, 
de ir encontrando uma identidade própria de fazer investigação.

No presente artigo, explicitaremos e ilustraremos, a partir de uma 
investigação conceptual sobre o uso do conceito de contratransfe-
rência em psicanalistas, a conceptualização de um dispositivo meto-
dológico, psicanaliticamente informado (Holmes, 2019; Hollway, 
2016; Hollway & Je�erson, 2013). Neste artigo, não daremos conta 
da componente empírica da investigação realizada. Começaremos 
por contextualizar, brevemente, o objetivo e as questões que orien-
taram a pesquisa para, em seguida, nos debruçarmos sobre os passos 
da nossa construção metodológica e a forma como foi sendo imple-
mentada e experienciada no grupo de investigação. Re�etiremos, par-
ticularmente, sobre o uso do racional analítico na análise do material 
de investigação, discutindo a sustentação teórico-metodológica do 
mesmo e a aprendizagem do grupo com a experiência de utilização 
deste dispositivo.

UMA INVESTIGAÇÃO CONCEPTUAL  
SOBRE A CONTRATRANSFERÊNCIA 
A presente investigação teve como objetivo problematizar e clari�-
car o campo de signi�cação e uso da contratransferência, enquanto 
conceito e instrumento, no trabalho psicanalítico. O conceito de con-
tratransferência constituiu-se como objeto de estudo pelas múltiplas 
modi�cações por que passou ao longo da história da psicanálise, e 
por ilustrar a constante interligação entre a teoria e a prática clínica 
(Dreher et al., 2023).
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Segundo Dreher, a investigação conceptual de�ne-se «pelo seu 
objeto de estudo: nomeadamente, os conceitos psicanalíticos enquanto 
ferramentas de linguagem através das quais tentamos apreender os 
fenómenos empíricos — especialmente os fenómenos clínicos — teo-
ricamente» (2003, p. 110–111).7 Visa a análise sistemática dos sig-
ni�cados do conceito, abordando a sua origem e modi�cações, assim 
como o confronto entre os usos explícitos e implícitos do conceito, 
tal como revelado na prática clínica dos analistas. Procura igualmente 
analisar a in�uência do contexto clínico, assim como o enquadramento 
sociocultural e histórico, nas modi�cações no uso dos conceitos. 

Em psicanálise, a articulação entre o conceito e o fenómeno ao qual 
se refere é complexa e dinâmica, em virtude da interdependência e do 
carácter cíclico entre conceitos e dados clínicos (Dreher, 2000). Por 
um lado, o uso de conceitos sem referência aos fenómenos psicanalíti-
cos que lhe são relevantes é vazio, e as «perceções» psicanalíticas sem 
os conceitos adequados são cegas. Por outro, os novos dados clínicos 
desencadeiam modi�cações e diferenciações conceptuais. Do mesmo 
modo, as mudanças conceptuais permitem observar novos fenómenos 
psíquicos na prática clínica. 

Os conceitos psicanalíticos apresentam um conjunto de caracterís-
ticas especí�cas, nomeadamente a polissemia, a elasticidade e a coe-
xistência de dimensões explícitas e implícitas de signi�cação (Dreher, 
2000; Sandler et al., 1991). São polissémicos na medida em que o 
mesmo conceito adquire múltiplos signi�cados para diferentes uti-
lizadores. São elásticos porque para cada conceito existe um núcleo 
de signi�cação claramente de�nido, mas as fronteiras do seu campo de 
signi�cação são �exíveis e sujeitas a modi�cações. Finalmente, os con-
ceitos têm signi�cados explícitos, tal como surgem formulados pela 
teoria, mas a prática clínica revela que os analistas tendem a introduzir 
signi�cados subjetivos (miniteorias ou teorias privadas), que podem 
divergir da sua conceção consciente sobre os conceitos e da teoria 
estabelecida sobre os mesmos (Sandler et al., 1991). Estas dimen-
sões implícitas dos conceitos resultam das múltiplas in�uências a que 
o analista está sujeito, nomeadamente a sua análise pessoal, as suas 
experiências de supervisão, as suas vivências no grupo de formação, 
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a sua personalidade e a sua experiência clínica (Dreher, 2000). Desta 
forma, não existe uma relação estável nem unívoca entre o conceito 
e o fenómeno.

O conceito de contratransferência, desde a sua formulação inicial 
em Freud (1910/1961), tem sofrido inúmeras modi�cações — em 
parte, resultante do alargamento das indicações para análise a pato-
logias não neuróticas e à emergência da psicanálise de crianças —, 
o que tem conduzido a signi�cativas alterações técnicas que, por sua 
vez, permitem aos analistas observar fenómenos até aí não captados 
(Dreher et al., 2023).

Assim, num primeiro momento, na perspetiva clássica, a contra-
transferência é concebida de forma restritiva como reação incons-
ciente do analista à transferência do paciente, sendo entendida como 
obstáculo ao processo analítico, resultante de con�itos inconscien-
tes não resolvidos do analista (Freud, 1910/1961, 1937/1961; 
Reich, 1951). 

Num segundo momento, a partir do �nal dos anos 40 do século 
passado, assiste-se a uma viragem e a um alargamento do campo de 
signi�cação do conceito. A partir dos trabalhos de Ferenczi (1919) e 
Ferenczi e Rank (1924/1988), emerge uma segunda perspetiva que 
considera a contratransferência como englobando todos os afetos, pen-
samentos, fantasias conscientes e inconscientes do analista em relação 
ao paciente. Entendida como resultando de processos de identi�cação 
projetiva do paciente, a contratransferência é, nesta perspetiva, com-
preendida como uma criação do analisando, passando, por isso, a ser 
valorizada e usada como instrumento de investigação do inconsciente 
do paciente (Heimann, 1950; Little, 1951; Racker, 1957/1988, 1968; 
Winnicott, 1949). 

Finalmente, a partir dos anos 70/80 do século XX, ligada aos desen-
volvimentos do modelo da mente bioniano (Bion, 1959, 1962) e da 
teoria do campo analítico (Barranger & Baranger, 1961/2008), surge 
uma terceira perspetiva, que tende a enfatizar os processos interpsí-
quicos do par analítico, compreendendo a contratransferência como 
um fenómeno cocriado e intrinsecamente interligado à transferência. 
Nesta perspetiva, são enfatizados os processos terciários e o uso da 
rêverie do analista (Bolognini, 2010; Civitarese, 2018; Ferro, 2002; 
Green, 2009; Grinberg, 1956; Ogden, 1994). 
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A partir da análise destas diferentes contribuições teóricas, Mijolla 
(2005) identi�ca três polos de tensão no uso do conceito: delimitação 
— restrita vs. alargada; função no processo analítico — obstáculo 
vs. instrumento de pesquisa; papel do analista — espelho vs. parti-
cipante ativo. Assim, no que diz respeito à delimitação do conceito, 
as de�nições oscilam entre uma visão mais restrita — resposta aos 
processos inconscientes que a transferência do paciente produz no 
analista — e uma visão mais abrangente — papel desempenhado pela 
personalidade do analista no quadro do tratamento. A função atri-
buída à contratransferência oscila entre a visão da contratransferência 
enquanto obstáculo ao trabalho analítico que deve ser ultrapassado e 
o entendimento da contratransferência enquanto instrumento indis-
pensável ao processo terapêutico, ancorada na noção de identi�cação 
projetiva. Finalmente, o posicionamento dos autores perante o uso da 
contratransferência parece variar entre um polo que concebe que o 
analista deve permanecer como superfície de projeção da transferên-
cia do paciente e, no polo oposto, uma posição em que a personalidade 
do analista se envolve na dinâmica transfero-contratransferencial, 
enquanto parte do trabalho analítico.

Procurando problematizar o conceito, explorar a polissemia e 
heterogeneidade do seu uso, bem como as tensões entre o uso explí-
cito e implícito do conceito para os psicanalistas na sua prática clínica, 
foi desenvolvido um projeto de investigação psicanaliticamente infor-
mado, que visou aprofundar as metodologias associadas à investigação 
conceptual (Dreher, 2000).

Neste contexto, a investigação realizada teve como ponto de par-
tida as seguintes questões de investigação: 1) Quais as facetas implícitas 
do uso do conceito de contratransferência reveladas na prática clínica 
pelos/as psicanalistas?; 1.1) Qual a relação entre estes signi�cados implí-
citos e as facetas explícitas do uso do conceito?; 2) Como é que o con-
ceito de contratransferência vai sendo transformado ao longo da prática 
clínica?; 2.1) Qual a in�uência dos modelos teóricos e teórico-clínicos 
na compreensão e uso da contratransferência? 2.2) Qual o papel da for-
mação formal e informal dos/das psicanalistas? A presente investigação 
foi delineada, e tem sido conduzida, por cinco investigadores com for-
mação e prática clínica psicanalítica e com experiência prévia na condu-
ção de investigação qualitativa psicanaliticamente informada. 
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PROCEDIMENTOS DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA
Foi elaborado um guião de entrevista com base na revisão da litera-
tura sobre o conceito de contratransferência. Assim, na entrevista foi 
solicitado aos participantes que falassem da contratransferência na 
sua experiência clínica e como esta se foi transformando ao longo do 
tempo. Foi também pedido aos analistas que partilhassem a sua expe-
riência contratransferencial em dois casos de análise. Por �m, foram 
colocadas questões a propósito da in�uência do percurso formativo 
dos analistas entrevistados no desenvolvimento do seu uso clínico 
da contratransferência. Procurou-se, desta forma, aceder às facetas 
explícitas e implícitas da experiência contratransferencial e do uso do 
conceito pelos analistas. 

Os participantes foram selecionados por conveniência, através de 
convite à participação no estudo endereçado a membros da Socie-
dade Portuguesa de Psicanálise integrada na Associação Psicanalí-
tica Internacional, após o projeto de investigação ter sido submetido 
e aprovado pela Comissão de Ética da mesma Sociedade. Assim, 
foram entrevistados seis analistas: um membro titular e cinco mem-
bros associados; dois homens e quatro mulheres; com idades com-
preendidas entre os 39 e os 62 anos. Cada participante foi informado 
sobre o objetivo do estudo e foram garantidos a con�dencialidade da 
sua participação e o anonimato no tratamento dos dados recolhidos. 
Solicitámos a todos a assinatura de um documento de consentimento 
informado.

Os psicanalistas que participaram no nosso estudo foram entre-
vistados, individualmente e uma única vez, por um dos elementos do 
grupo de investigação, que usou a Entrevista Narrativa de Associação 
Livre, desenvolvida por Hollway e Je�erson (2008, 2013). Este ins-
trumento de recolha de material solicita a produção de narrativas cujo 
conteúdo pode ser analisado nas suas dimensões implícitas, de forma 
que promova uma compreensão aprofundada dos signi�cados atribuí-
dos subjetivamente pelos entrevistados aos temas propostos.

Após a entrevista, e seguindo a metodologia descrita por Hollway 
e Je�erson (2013), o entrevistador registou «notas de campo re�e-
xivas» nas quais descreveu a sua experiência subjetiva do encontro. 
As entrevistas foram gravadas em formato áudio e posteriormente 
transcritas.
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PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DA ENTREVISTA 
A análise interpretativa das entrevistas e anotações foi realizada em 
quatro momentos distintos. No primeiro momento, a transcrição da 
entrevista foi lida pelo entrevistador e o grupo procurou escutar em 
atenção �utuante, implicando uma postura de abertura, expectativa 
vazia e insaturação. As impressões e hipóteses interpretativas foram 
emergindo em associação livre num processo de trabalho de sonho 
alfa. Seguidamente, foi realizada a leitura das notas de campo do entre-
vistador, confrontando-as, de forma ainda livre e não sistemática, com 
as primeiras hipóteses interpretativas. Todo este trabalho de associa-
ção livre perante a escuta do material — entrevista e notas de campo 
— foi sendo anotado por um membro do grupo, notas estas que se 
constituíram como o primeiro nível de análise do material. 

Depois de realizado este procedimento para todas as entrevistas, 
iniciámos um segundo momento. Neste, as notas do primeiro nível de 
análise foram lidas pelo elemento que as registou, surgindo um novo 
movimento associativo, também ele anotado, constituindo-se como o 
segundo nível de análise. Num terceiro momento, procedeu-se a uma 
análise sistemática das notas dos primeiros e segundos níveis de análise 
de todas as entrevistas, procurando pôr em evidência os núcleos temáti-
cos transversais que se destacaram. Finalmente, num quarto momento, 
procedeu-se ao confronto entre signi�cados implícitos e explícitos clari�-
cando, explorando e problematizando a sua articulação com a literatura. 

Assim, os factos selecionados foram emergindo progressiva e natu-
ralmente a partir do contacto com os dados, ao longo das diferentes 
etapas de análise. Pretendeu-se, deste modo, que espontânea e gra-
dualmente pudessem emergir linhas compreensivas sobre o fenómeno 
da contratransferência, nas suas dimensões explícitas e implícitas. As 
categorias compreensivas de análise não foram, desta forma, previa-
mente estabelecidas e impostas ao material. 

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE PSICANALITICAMENTE 
INFORMADOS: EXEMPLO DA CONTRATRANSFERÊNCIA ERÓTICA 
Para ilustrar os procedimentos de análise psicanaliticamente informa-
dos, descreveremos a dinâmica estabelecida no grupo a propósito da 
contratransferência erótica, enquanto tema introduzido por um dos 
entrevistados.
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Na entrevista com a psicanalista A, foi solicitado que falasse da con-
tratransferência com um paciente em análise. A analista, com alguns 
anos de experiência, escolheu falar do caso clínico de um paciente 
homem descrevendo o processo através do qual foi emergindo a sua 
contratransferência: 

«percebi que houve uma parte importante do nosso trabalho em que 
eu estava de facto a vê-lo como um bebé, a infantilizá-lo, e não estava 
a permitir que a parte mais madura da personalidade dele também 
cooperasse mais com o nosso trabalho e, portanto, o trabalho tam-
bém progredisse, de outra forma […]. Mas o facto é que ele era um 
homem e eu era uma mulher e fui-me dando conta que eu o ouvia como 
um menino… Portanto, eu estava, eventualmente eu estaria, a desse-
xualizá-lo […]. E é um exemplo de contratransferência durante muito 
tempo, muito inconsciente, e como estava a ser um obstáculo, e como 
depois de compreendida pode ajudar […].»

Conforme propõe o método de análise das narrativas de livre asso-
ciação, o grupo escutou a leitura do excerto da entrevista e, em asso-
ciação livre, iniciou-se uma dinâmica entre os seus elementos, que 
procuramos dar conta em seguida, de forma que se ilustre o processo 
da análise recorrendo à contratransferência do grupo. Neste ponto, 
talvez importe clari�car que o exemplo aqui descrito procura esclare-
cer os procedimentos de análise propostos por este método de investi-
gação e não uma análise da contratransferência erótica.

Entre os elementos do grupo, após um silêncio prolongado, surgiu a 
seguinte dinâmica. Um dos investigadores avançou com um primeiro 
comentário: «A contratransferência nesta analista é percebida como um 
obstáculo», ao qual se juntou um segundo comentário de outro investi-
gador: «Fala-se da sexualidade…». Na continuidade destes primeiros 
comentários, um terceiro investigador referiu: «A sexualidade na con-
tratransferência torna-a mais difícil de ser vivida e analisada interna-
mente.» Um quarto elemento do grupo acrescentou: «O trabalho com 
os adultos é diferente do trabalho analítico com as crianças […].» E, por 
último, o quinto elemento associou com esta a�rmação: «Lembrei-me 
do texto do Ferenczi “Confusão de línguas”. Esta confusão da linguagem 
dos adultos e das crianças.»
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A esta dinâmica seguiu-se no grupo um longo diálogo acerca da pro-
posta teórica de vários autores (Ferenczi, Amaral Dias e  Laplanche) 
sobre a erotização das relações no processo de análise e sobre a contra-
transferência vivida pelos analistas.

Seguindo a proposta do método de análise, após o primeiro momento 
de associação livre ocorreu a leitura e análise das notas da discussão em 
grupo. Colocou-se, então, a hipótese de que a dinâmica estabelecida 
no grupo à volta da discussão teórica sobre a contratransferência erótica, 
aparentemente muito valiosa pela riqueza intelectual dos argumentos, 
remetia para um processo defensivo pela di�culdade em verbalizar e arti-
cular a dimensão erotizada presente na relação de transferência-contra-
transferência. Ainda neste segundo momento, revelou-se uma dinâmica 
importante da entrevista, onde a contratransferência erótica foi iden-
ti�cada e nomeada pelo entrevistado, mas não pôde ser desenvolvida. 
Do mesmo modo, reinstalou-se no grupo um processo semelhante, em 
que se nomeou o fenómeno da contratransferência erótica, mas parece 
ter sido silenciado através do recurso à intelectualização, evocando auto-
res e teorias, evitando a emergência dos afetos e a sua signi�cação. 

Esta temática ressurgiu numa outra entrevista, dando origem a pro-
cessos semelhantes, quer no material, quer na dinâmica do grupo nos 
primeiros dois níveis de análise: a nomeação do fenómeno da contratrans-
ferência erótica e o seu silenciamento com recurso a processos defensivos. 
Nas restantes entrevistas, esta temática esteve absolutamente ausente.

Todo este processo de reconhecimento da intensidade dos proces-
sos defensivos perante o fenómeno da contratransferência erótica, 
que surgiu nas entrevistas, e se reinstalou no grupo de investigação, 
constituiu-se na emergência de um facto selecionado que se tornou 
numa categoria temática da presente investigação, posteriormente 
trabalhada nos terceiros e quartos níveis de análise (que não serão des-
critos no presente artigo).

DISCUSSÃO TEÓRICA SOBRE OS PROCEDIMENTOS  
DE ANÁLISE
Procuraremos, agora, re�etir e explicitar o processo de pensamento 
subjacente aos procedimentos de análise das entrevistas nos seus dois 
primeiros níveis. Para isso, faremos uso da conceptualização de Bion 
(1959, 1962, 1970, 1992) sobre a capacidade negativa e o trabalho de 
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sonho alfa, enquanto processos psíquicos que permitem contactar, 
tolerar, acolher e organizar a experiência, contendo-a e signi�cando-a, 
através da emergência de factos selecionados.

CAPACIDADE NEGATIVA
No primeiro contacto com a transcrição da entrevista, o grupo de inves-
tigadores adotou uma escuta que se aproxima da atenção �utuante do 
analista na clínica psicanalítica. Uma escuta que não privilegia qualquer 
elemento do discurso do paciente e que deixa funcionar livremente a 
sua atividade inconsciente, suspendendo as motivações que habitual-
mente dirigem a sua atenção (Laplanche & Pontalis, 1967).

A atenção �utuante pressupõe aquilo que Bion designou por capa-
cidade negativa: um estado mental capaz de tolerar a ignorância, 
a incerteza, o mistério e a dúvida, sem a tentativa ansiosa de che-
gar a uma compreensão, ou sem uma obrigação de chegar ao sentido 
(Bion, 1970, 1992). Bion inspirou-se em Keats, que, numa carta de 22 
de dezembro de 1817 aos seus irmãos George e Thomas, se referia à 
capacidade negativa da seguinte forma: «é isso que um homem é capaz 
de ser nas incertezas, mistérios, dúvidas sem qualquer irritável busca 
dos factos e da razão» (Bion, 1970, p. 125). Em Keats, percebemos 
que a capacidade negativa se refere à capacidade de suportar o que é 
misterioso e o que é da ordem da dúvida, para que mais adiante algo 
possa surgir que dê signi�cado à turbulência anterior.

Para Bion (1970), a capacidade de tolerar o não saber amplia a 
disponibilidade de contacto com o inconsciente. No contexto clí-
nico, o analista precisa de esperar o tempo necessário para que a 
compreensão dos processos inconscientes do paciente se desvele. 
Este tempo não pode ser determinado a priori e nem pode ser apres-
sado. É o tempo de imersão na experiência emocional vivida, entre 
paciente e analista, até que o seu impacto possa começar a ser reco-
nhecido, �gurado, representado e compreendido pelo trabalho de 
sonho alfa (Bion, 1959). A incapacidade de tolerar o espaço de dis-
persão e incerteza limita a quantidade de espaço disponível na mente 
do analista, já que limita a curiosidade necessária para se permitir 
a novas descobertas (Bion, 1992). Ao contrário, a aceitação de um 
estado de recetividade sem tempo, sem desejo, sem memória (pre-
conceções) ou necessidade de compreensão permite, ao analista, 
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estar disponível para o contacto com a experiência e com o impacto 
desta no seu mundo interno.

Também num contexto de investigação, sobretudo se psicanali-
ticamente informada, é necessário ao investigador tolerar a espera, 
a incerteza, a dispersão. Assim, num primeiro momento da análise das 
entrevistas, os conteúdos não tinham uma forma de�nida na mente 
dos elementos do grupo e somente mais tarde vieram a con�gurar-se 
como formulação de uma hipótese interpretativa, pelo que foi neces-
sário suportar a incerteza, o não saber, a dispersão, sem fechamento 
precipitado. Nesta fase, o grupo era assaltado por dúvidas, não ape-
nas sobre o material escutado, mas sobre o próprio método. «O que 
é que estamos aqui a fazer?», «O que é que vai sair daqui?», «Isto é 
uma selvajaria!» foram algumas das angústias vividas e verbalizadas. 
Ao mesmo tempo, por se tratar de investigadores com experiência 
analítica, havia uma certa familiaridade com o processo que tornava 
possível tolerar a espera e a permanência nesse lugar incerto, caótico, 
desconhecido.

No exemplo acima apresentado do caso do analista A, o período 
de escuta do grupo e o silêncio que se seguiu à leitura foi o tempo 
em que o grupo permaneceu em estado de incerteza e de tolerância 
à «ignorância», sem tentativas de chegar a uma compreensão ime-
diata ou a priori, aguardando o tempo necessário para que os conteú-
dos da entrevista fossem «digeridos» pela mente dos investigadores, 
para que a compreensão viesse a acontecer e pudesse mais adiante ser 
nomeada, transformada em narrativa.

TRABALHO DE SONHO ALFA
No exemplo apresentado, as intervenções dos elementos do grupo 
ocorreram em associação livre, como primeira tentativa de reconhe-
cer e representar o impacto do que foi escutado. Ao permitir que a 
associação livre �uísse, o grupo mergulhou numa discussão teórica. 
Podemos olhar para esta sequência como se de um sonho se tratasse: 
perante a evocação da contratransferência erótica, os elementos do 
grupo visitaram as suas bibliotecas privadas e muniram-se de autores 
como se recorressem a armaduras, defendendo-se da inquietação pro-
vocada pelo trecho escutado. Imersos no sonho, como o sonhador, não 
se dão conta que estão a sonhar. À semelhança da mente do analista 
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que pode «sonhar» o material clínico do paciente, também o grupo fez 
uso desta função, recorrendo ao que Bion (1959) designou por traba-
lho de sonho alfa. 

Este trabalho opera de forma contínua dia e noite, transformando 
a corrente contínua de estímulos internos e externos (elementos beta) 
em elementos psíquicos (elementos alfa), tornando assim a experiên-
cia passível de ser pensada. Segundo Green (1992), a conceção de tra-
balho de sonho alfa contém em si o gérmen do que Bion veio a chamar 
capacidade de rêverie, que é o aspeto visível de uma forma de pen-
samento profundamente inconsciente. Trata-se de uma função pri-
mordial do psiquismo que consiste em, permanentemente, de forma 
inconsciente, transformar a experiência emocional em pictogramas 
que são os elementos base do processo de simbolização, isto é, de �gu-
ração e narratividade (Bion, 1992). 

Na análise em grupo, foi este processo que permitiu aceder às 
dimensões inconscientes dos signi�cados dos conteúdos da entrevista. 
Assim, num segundo momento de análise, o grupo pôde reconhecer 
este processo, nomeá-lo, �gurá-lo e representá-lo como momento 
defensivo perante os conteúdos da entrevista, e, assim, começar a 
compreendê-lo. Um facto selecionado emergiu: a inquietação provo-
cada pela contratransferência erótica que é nomeada, mas imediata-
mente silenciada.

Bion (1962) recorre ao conceito de facto selecionado de  Poincaré para 
explicar o processo de produção de conhecimento. Diz Poincaré: «Se 
um resultado novo tem algum valor, é quando, ao ligar elementos há 
muito conhecidos, mas até então dispersos e aparentemente estra-
nhos entre si, introduz subitamente ordem onde reinava a aparência de 
desordem» (1908, p. 25).8 

Para Bion (1962), a descrição de Poincaré de facto selecionado 
ajuda a compreender a passagem da posição esquizo-paranoide à 
posição depressiva, descrita por Klein (1935/2017, 1940/2017, 
1946/2017). É o elemento que permite dar coerência a um conjunto 
de dados dispersos. O facto selecionado será o elemento que permite 
a passagem da posição esquizo-paranoide para a posição depressiva, 
servindo como ponto de partida para a interpretação do analista, que 

8 Tradução dos autores.
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toma consciência de que um conjunto de aspetos do material do seu 
paciente estão agrupados e ganham sentido.

Na análise da entrevista, o grupo experienciou a existência de ele-
mentos incoerentes, numa disposição particular para a escuta em 
capacidade negativa, ou seja, capaz de tolerar essa incoerência. Este 
processo permitiu a formação de imagens através do trabalho de sonho 
alfa, donde emergiu um facto selecionado, isto é, uma experiência emo-
cional de descoberta de uma coerência que permitiu passar de uma 
posição de dispersão, confusão, incompreensão para uma posição de 
integração e compreensão em direção ao conhecimento (Bion, 1962). 
Mais precisamente, quando o grupo, a dado momento do seu processo 
de análise, se apercebeu, observando a sua própria observação, que 
tanto na entrevista como na sua própria dinâmica grupal emergiam 
estratégias defensivas face à temática da contratransferência erótica; 
a di�culdade perante esta temática emergiu como facto selecionado. 
Este facto selecionado abriu o campo para o questionamento e re�e-
xão, constituindo-se, assim, como uma categoria temática fundamen-
tal na nossa investigação sobre o conceito de contratransferência.

A emergência do facto selecionado permite começar a signi�car a 
experiência, a contê-la e transformá-la, tornando-a pensável. Constitui-se 
como o início do processo de pensamento, de «aprender com a experiên-
cia», mas pensar os pensamentos exige, em seguida, todo um caminho 
de elaboração. Assim é na clínica, e assim é na investigação. À emergên-
cia do facto selecionado, que ordena, dá coerência e sentido ao material 
e que permite formular a hipótese de uma categoria relevante, segue-se, 
pois, um trabalho de elaboração que implica a revisitação do material de 
análise, nesse momento de forma mais sistemática, mais ordenada pelos 
princípios conscientes, racionais, lógico-dedutivos, e o seu confronto com 
a literatura. Mas desses outros passos não daremos aqui conta, uma vez 
que o objetivo do presente trabalho é sublinhar a possibilidade e riqueza 
de fazer uso do racional analítico e, mais especi�camente, da escuta analí-
tica, num contexto de investigação extra clínico.

CONCLUSÕES 
Neste artigo, procurámos sustentar os benefícios do uso de uma meto-
dologia psicanaliticamente informada, em coerência com a compreen-
são do sujeito de investigação dividido e defendido, con�itual e «não 
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transparente», bem como ilustrar esta aplicação através de um exem-
plo de investigação conceptual sobre a contratransferência, e discuti-
-la a partir da teoria do pensamento de Bion (1959, 1962, 1970, 1992). 

Vários autores (Kernberg, 1999; Rustin, 2008, Stamenova & 
Hinshelwood, 2018) são unânimes em sublinhar que a psicanálise tem 
estado afastada dos contextos académicos e de investigação, a�rman-
do-se maioritariamente pela intervenção da prática clínica. Embora o 
conhecimento teórico tenha a mesma origem e existam áreas de sobre-
posição, o contexto clínico e o contexto de investigação são distintos 
(Holmes, 2019). Hollway e Je�erson (2008) sublinham a necessidade 
de a�rmar essa distinção, utilizando a expressão, «métodos psicanali-
ticamente informados» para designar a adaptação dos métodos psica-
nalíticos ao contexto de investigação.

Stepanski (2009) defende a ideia de que a investigação em psicaná-
lise é um contributo fundamental para o desenvolvimento do conheci-
mento individual, social, cultural e político e que deve ser fomentada 
uma cultura de investigação nesta área do conhecimento. No que diz 
respeito aos debates e re�exões relativos aos métodos e técnicas de 
investigação, os contributos da psicanálise apenas se �zeram sentir 
nos últimos vinte anos. Para esta mudança, muito contribuiu o facto 
de se passar a valorizar os métodos qualitativos e interpretativos, em 
oposição a uma hegemonia anterior de abordagens quantitativas e 
«positivistas» nas ciências sociais (Rustin, 2008). 

Usar o racional psicanalítico em contexto de investigação, fora do 
setting clínico, levanta um conjunto de questões: apesar de haver áreas 
de sobreposição entre a clínica e a investigação, há também diferen-
ças substanciais. Antes de mais, em investigação, a solicitação parte 
do investigador e tem como objetivo a produção de conhecimento; 
enquanto na clínica a demanda é do paciente e o encontro tem uma 
intenção terapêutica. Esta diferença altera as condições do encon-
tro, in�uenciando, consciente e inconscientemente, o que emerge na 
entrevista. O desejo do investigador in�ltra-se e conduz o processo de 
investigação, e, nesse sentido, estamos no polo oposto da situação clí-
nica, na qual o analista deixa-se usar como objeto (Winnicott, 1969).

Outra questão relevante é a das diferenças entre o contacto tera-
pêutico e o consentimento informado. O encontro dos participantes 
na investigação não é delimitado por um contrato terapêutico, como 
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acontece na clínica. Um paciente que procura ajuda através de uma 
análise está a pedir para ser analisado, o que não acontece na investi-
gação. Porém, o paciente apreende o que é a psicanálise estando em 
análise, não sendo possível estar totalmente informado antes de ini-
ciar o processo (Hinshelwood, 1996). Aos participantes da investi-
gação, poder-se-á informar que as suas respostas serão pensadas em 
termos de processos inconscientes, ou que podem ser oferecidas res-
postas do tipo interpretação, mas a única fase em que seriam verdadei-
ramente capazes de «consentir» seria após o evento ( Holmes, 2013). 
Esta condição levanta questões sobre o consentimento, e coloca exi-
gências éticas na condução da entrevista e no uso da interpretação 
fora do setting. 

Em sessão, uma hipótese interpretativa enunciada pelo analista 
é avaliada em função da expansão ou retração do campo associativo 
do paciente, da ampliação ou redução da sua mobilidade psíquica. 
Na entrevista de investigação, não há lugar à exploração interpreta-
tiva, esta é realizada posteriormente, no seio do grupo de investiga-
dores. A averiguação da adequação da linha interpretativa tem, assim, 
de recorrer a formas de validação cruzadas. Por um lado, é realizada 
através da interseção de olhares, sensibilidades, subjetividades e re�e-
xões dos diferentes membros do grupo. Por outro, o cruzamento da 
compreensão da dinâmica grupal com as notas de campo re�exivas do 
entrevistador permite também observar convergências e/ou diver-
gências, que possibilitam aprofundar a compreensão do conteúdo 
das entrevistas. A este propósito, Hollway (2016) e Holmes (2019) 
observaram que, apesar da rêverie ser única em cada sujeito, diferen-
tes investigadores expostos ao mesmo material de transcrição evocam 
temas semelhantes e comparáveis.

Coloca-se, ainda, a questão da formação do investigador que usa 
metodologias psicanaliticamente informadas. Poderá este racional ser 
usado por investigadores sem formação analítica, que possuem apenas 
conhecimento teórico da psicanálise?

Por �m, como evidenciado pela descrição dos procedimentos de 
análise do material, trata-se de uma metodologia que exige muito 
tempo, comparada com outro tipo de metodologias, o que limita, tam-
bém, a quantidade de material recolhido (o número de entrevistas rea-
lizáveis e analisáveis). 
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Conforme referido na introdução deste artigo, o que parece real-
mente signi�cativo, mais do que procurar corresponder a critérios 
positivistas de fazer investigação, é a procura de uma coerência onto-
lógica, epistemológica e metodológica do investigar em psicanálise. 
O método de narrativa de associação livre, longe de ser o método ideal, 
parece aproximar-se do pressuposto psicanalítico de que os sujeitos 
(da investigação) são «defendidos» e não são transparentes para si 
mesmos, ou seja, o que as pessoas sabem e dizem é muitas vezes con-
traditório e complexo. Este método permite compreender uma narra-
tiva com base nas ansiedades e defesas, e no investimento que o sujeito 
faz no discurso como forma de gerir con�itos (Hollway & Je�erson, 
2013), o que permite uma exploração em profundidade, que nenhum 
outro método qualitativo tem a capacidade de atingir (Kvale, 2003).

ABSTRACT: There has been an ongoing debate regarding the scienti�c status of 
psychoanalysis, its research methods, and knowledge production. From a plura-
list perspective of science, it is argued that research methods and instruments need 
to be adequate to the speci�city of the object of study. Thus, from an ontological 
point of view, psychoanalysis is based on a conception of the psychic that presu-
pposes a divided, con�ictual and defended subject. Based on an ongoing concep-
tual research of the clinical use of the concept of countertransference, we sought 
to construct a device appropriate to the phenomenon under research, using a psy-
choanalytically informed methodolo�. We used the Free Association Narrative 
Interview (FANI) and the dynamics established in the research group during the 
analysis of the material to gain access to the implicit meanings of the concept. The 
processes underlying the procedure used for analysing the interviews were discus-
sed and explained using Bion’s theory of thinking, namely the concepts of negative 
capacity, alpha dream work and selected fact. This paper aims to make theore-
tical and methodological contributions to the clari�cation of research in psychoa-
nalysis outside the analytic room.

KEYWORDS: psychoanalytic research; conceptual research; countertransference; 
negative capability; alpha dream work.
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